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Introdução 

Embora reconhecida legalmente como direito, a Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

permanece, historicamente, relegada a um lugar marginal nas políticas públicas brasileiras. Sua 

trajetória é marcada por uma oferta precarizada, descontínua e frequentemente reduzida a um 

caráter meramente compensatório (Ventura, 2011), expressão das contradições estruturais do 

capitalismo dependente e da crescente subordinação das políticas educacionais às diretrizes 

neoliberais, intensificadas sobretudo após o golpe de 2016. 

Importante mencionar que o presente texto resulta de um recorte da nossa pesquisa de 

doutorado, em desenvolvimento, dedicada à análise das condições de trabalho e saúde docente 

na EJA. Neste resumo, buscamos evidenciar como os problemas historicamente associados à 

modalidade se agravaram na atual fase do neoliberalismo brasileiro (Leher, 2023), com especial 

atenção aos efeitos da lógica mercantil sobre a organização do trabalho docente e ao 

consequente adoecimento psíquico e mal-estar (Esteve, 1999) dos professores que lecionam 

nessa modalidade de ensino. Para tanto, articulamos contribuições de autores como Laval 

(2019), Antunes (2018), Fontes (2021), Borges (2020) e Tiradentes (2012), que discutem a 

mercantilização da educação e a precarização do trabalho a partir de uma perspectiva crítica. 

Trata-se de um estudo teórico, de caráter qualitativo e bibliográfico, fundamentado no método 

do materialismo histórico-dialético. 

 

Metodologia 

A presente análise baseia-se no exame de obras clássicas e contemporâneas da tradição 

marxista, com ênfase nas contribuições de Antonio Gramsci, Florestan Fernandes, Ricardo 

Antunes e outros autores centrais ao debate sobre trabalho e educação. Foram selecionados 

livros, artigos e documento normativos – como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a 
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Lei 14.945/20242 – que evidenciam o avanço das políticas neoliberais sobre o trabalho docente, 

em especial no âmbito da EJA. A partir desse referencial teórico, estabelecemos mediações 

entre a mercantilização da educação, a intensificação da precarização do trabalho docente e o 

mal-estar psíquico vivenciado por professores que atuam nessa modalidade da Educação 

Básica. 

 

Análise dos resultados 

Embora algumas medidas recentes representem avanços, como a Resolução CNE/CP nº 4/2024 

– que substitui a BNC-formação – observa-se que, apesar da retórica progressista, o documento 

preserva pressupostos alinhados à agenda global de reformas educacionais, tais como a 

centralidade das competências, a avaliação por desempenho e a padronização curricular. Além 

disso, a resolução apresenta limitações ao não contemplar de forma consistente as 

especificidades das diferentes modalidades, incluindo a EJA. 

A Resolução CNE/CEB nº 6/2025, que revoga a Resolução nº 1/2021, introduz avanços ao 

priorizar a oferta presencial e restringir a ampliação da Educação a Distância (EAD), 

sinalizando um movimento de enfrentamento ao processo de desescolarização que tem incidido 

sobre a modalidade. Contudo, o documento mantém a vinculação à BNCC, o que reforça, mais 

uma vez, a padronização curricular e limita a construção de propostas mais adequadas às 

necessidades dos sujeitos jovens, adultos e idosos atendidos na EJA. 

De modo geral, os resultados indicam que a intensificação do neoliberalismo na educação 

brasileira tem aprofundado mecanismos de controle, regulação e padronização das práticas e da 

formação docente, favorecendo a inserção de racionalidades empresariais no interior das 

escolas públicas. No caso da EJA, tais dinâmicas se mostram ainda mais acentuadas em razão 

de seu histórico de negligência e da permanência de um paradigma compensatório que 

invisibiliza seu caráter de direito e de política de formação humana integral. 

Autores como Laval (2019) e Leher (2021) ressaltam que o neoliberalismo redefine o papel do 

Estado, atribuindo ao mercado a responsabilidade pela formação dos trabalhadores. Na prática, 

o professor da EJA, além de enfrentar problemas estruturais que caracterizam a modalidade, é 

submetido a um modelo de trabalho burocratizado, intensificado e desprovido de autonomia. 

Esse processo tem contribuído para o surgimento de sentimentos de frustração, impotência e 

esvaziamento do sentido social do trabalho educativo. 
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Considerações Finais 

Os elementos analisados permitem afirmar que a EJA permanece profundamente atravessada 

pelas contradições estruturais do capitalismo dependente e pelas dinâmicas recentes de avanço 

da racionalidade neoliberal no campo educacional. Mesmo diante de ajustes normativos que 

aparentam responder a demandas históricas da modalidade, persistem dispositivos que reforçam 

a padronização curricular, a subordinação às competências e a incorporação de lógicas 

empresariais produzindo novos mecanismos de controle sobre o trabalho docente. Em vez de 

promover a valorização profissional e a construção de práticas pedagógicas contextualizadas, 

tais políticas contribuem para a manutenção de um modelo que fragiliza a autonomia docente 

e reproduz desigualdades educacionais já consolidadas. 

Nesse cenário, torna-se evidente que os processos de precarização e intensificação do trabalho 

docente na EJA não são conjunturais, mas estruturais, resultantes da convergência entre o 

histórico de marginalização da modalidade e a consolidação de um projeto educacional alinhado 

ao neoliberalismo. 
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